
concurso público de provas e títulos para a outorga  
de delegação de serviços notariais e registrais do estado do rio grande do sul

remoção

002. Prova objetiva de seleção

  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe 

ao fiscal da sala.
  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
  A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, assinando 

termo respectivo.
  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, localizado em sua 

carteira, para futura conferência.
  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno de questões.

04.05.2019

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg

241143
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ConheCimentos espeCífiCos

RegistRos Públicos,  
DiReito NotaRial e PRotesto De títulos

01. Quanto ao prazo de validade da prenotação, é correto 
afirmar que não é prorrogado

(A) pela suscitação de dúvida.

(B) pela determinação judicial expressa para que seja 
prorrogado tal prazo.

(C) pela necessidade de o Oficial exigir depósito prévio 
em título judicial de mandado de averbação de pro-
testo contra alienação de bens.

(D) pelo processo extrajudicial de retificação de registro.

(E) pelo processo extrajudicial de usucapião.

02. No que diz respeito ao registro do usufruto deducto no 
Registro de Imóveis, é correto afirmar que

(A) deve ser registrado no Livro 3.

(B) não deve ser registrado nem averbado, por falta de 
previsão legal.

(C) não deve ser registrado nem averbado por decorrer 
do direito de família.

(D) deve ser registrado no Livro 2.

(E) deve ser averbado.

03. No que diz respeito à usucapião extrajudicial, é correto 
asseverar que

(A) se tiver por objeto imóvel edificado, a abertura de 
matrícula independerá de apresentação do habite-se 
ou outro documento equivalente.

(B) se deve fazer prova do recolhimento do ITBI.

(C) somente pode ser utilizado para a aquisição do direi-
to real de propriedade.

(D) não é possível se abranger parte de vários imóveis.

(E) a existência de ônus real sobre o imóvel impede o 
seu reconhecimento.

04. Os atos de registro stricto sensu imobiliários produzem 
efeitos a partir da data da

(A) realização do ato.

(B) assinatura do registro, pelo Oficial ou seu preposto.

(C) autorização, pelo Oficial de Registro, para a prática 
do ato.

(D) retirada do título pelo apresentante.

(E) prenotação.

05. Assinale a alternativa correta.

(A) A cópia, autenticada por Tabelião, do instrumento 
particular, é título apto para o Registro de Imóveis.

(B) A posse é situação fática que não pode ser publici-
zada na matrícula do imóvel.

(C) O registro, no Registro de Imóveis, da cláusula de  
vigência em um contrato de locação de imóvel  
urbano, somente pode ser feito se os proprietários 
do imóvel coincidirem, em sua totalidade, com os lo-
cadores contratuais.

(D) O arrendamento rural pode ser registrado no Regis-
tro de Imóveis.

(E) Uma escritura pública de constituição de renda one-
rosa sobre certo imóvel não pode ser registrada no 
Registro Imobiliário.

06. A respeito da alienação fiduciária em garantia de bem 
imóvel, é correto asseverar que

(A) após consolidada a propriedade pelo credor fiduciá-
rio, em razão da constituição em mora do devedor, 
é possível o registro de qualquer negócio jurídico 
de alienação do imóvel, independentemente de ter 
sido ou não realizada em público leilão, uma vez 
que não há o estabelecimento legal de pena para 
o credor que não realiza os leilões estipulados na  
Lei no 9.514/97.

(B) a propriedade fiduciária constitui um direito real 
sobre coisa alheia, de modo que uma certidão que 
responda ao quesito sobre quem seja o proprietá-
rio do imóvel deverá informar o nome do devedor 
fiduciante.

(C) não pode a nua-propriedade ser alienada fiduciaria-
mente, devendo o seu registro ser negado.

(D) o domínio útil pode ser alienado fiduciariamente, sen-
do possível o seu registro.

(E) não é possível alienar fiduciariamente imóvel locado 
com cláusula de vigência registrada.
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09. Na lavratura do registro de óbito, o Oficial de RCPN tem 
que fazer constar, obrigatoriamente, a seguinte informação:

(A) a residência dos pais.

(B) o nome do hospital que atendeu o de cujus, mesmo 
em caso de morte em outro local.

(C) o número da CNH do falecido, caso fosse motorista.

(D) a hora do falecimento.

(E) a variável raça/cor.

10. O Sr. Pileco, radialista famoso, tem 60 anos e é um  
personagem notório, muito conhecido em sua cidade e 
região do Vale do Paraíba. Assina, apresenta-se e preen-
che todos seus cadastros como João Pileco de Souza 
Fernandes. Todavia, ao solicitar a 2a via de sua certidão 
de nascimento, descobre que o nome constante de seu 
assento de nascimento é apenas João de Souza Fer-
nandes. Diante disso, solicita ao Oficial de RCPN que 
corrija o seu registro, já que entende estar errado. Qual a 
resposta que você, como Oficial, daria a ele?

(A) O requerimento para a inclusão do prenome Pileco 
pode ser feito judicialmente, nos termos do art. 58 da 
LRP, por se tratar de apelido pelo qual ele é conheci-
do há anos, socialmente.

(B) Não há erro a ser corrigido, pois Pileco é apenas 
um apelido de infância e não um nome que deva ser 
colocado no Livro de Registros de Nascimento, onde 
o nome escolhido pelos pais deve ser mantido.

(C) O possível erro envolve maior indagação e produ-
ção de provas, o pedido deve ser feito com base 
no art. 109 da LRP, com oitiva do MP e autorização 
judicial, que deferirá, se concordar com os motivos 
apresentados por ele.

(D) Trata-se de um erro evidente e, por esse motivo, o 
Oficial pode corrigi-lo de ofício, com base no reque-
rimento do Sr. João, nos termos do art. 110 da LRP 
(Lei de Registros Públicos).

(E) A retificação não pode ser deferida de forma alguma, 
pois o acréscimo do nome Pileco poderia expô-lo ao 
ridículo, contrariando o disposto no art. 55, parágrafo 
único da LRP.

07. No que diz respeito às regras existentes com relação à 
escolha do nome no ato do registro de nascimento, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Após atingida a maioridade, o interessado poderá, 
em até dois anos e pessoalmente, alterar o nome, 
desde que não prejudique os apelidos de família.

(B) Caso os genitores não indiquem o nome completo, 
o Oficial não poderá lançá-lo sozinho, devendo sub-
meter o caso ao Juiz de Direito do Foro da Comarca 
que pertencer a Serventia.

(C) Para os expostos ou menores em estado de abando-
no, o prenome deve ser escolhido entre os da ono-
mástica comum e mais usual brasileira, e o sobreno-
me, consideradas circunstâncias locais, históricas e 
pessoais.

(D) A única regra existente é a do art. 55, parágrafo úni-
co, da Lei no 6.015/73, que impede os Oficiais de 
RCPN de registrarem prenomes que exponham o 
menor ao ridículo.

(E) Os pais são completamente livres, não haven-
do nenhuma regra ou orientação com relação ao 
nome, cabendo ao Oficial do RCPN (Registro Civil 
das Pessoas Naturais) respeitar o poder familiar 
dos genitores.

08. Leia as assertivas a seguir a respeito do casamento civil 
e assinale a alternativa correta.

I. O contraente analfabeto, além da colheita de sua im-
pressão digital, necessitará de alguém que assine, a 
rogo dele, e, além disso, mais quatro testemunhas. 
Por outro lado, o consentimento de pais analfabetos 
para que filhos menores se casem, poderá ser dado 
por colheita da impressão digital diretamente nos  
autos de habilitação; por meio de pessoa, a rogo, na 
presença de duas testemunhas ou por intermédio de 
procurador nomeado por instrumento público.

II. A transformação da união estável em casamento  
dependerá do pedido formulado perante o ORCPN 
e deferido pelo Juiz competente, mas não poderá  
nunca mencionar o prazo inicial da convivência, por 
se tratar de informação irrelevante e contrastante 
com a finalidade do casamento.

III. No regime da comunhão de aquestos, durante o ca-
samento, cada consorte vive como se o regime fosse 
o da separação de bens e, com o fim da sociedade  
conjugal, apuram-se os bens que o casal possui  
naquele momento, a qualquer título, dividindo-se em 
metades iguais entre eles.

(A) Apenas a assertiva II está correta.

(B) Apenas a assertiva I está correta.

(C) Todas as assertivas estão incorretas.

(D) As assertivas II e III estão corretas.

(E) As assertivas I e III estão corretas.
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13. Conforme a Consolidação Normativa Notarial e Registral 
da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio Gran-
de do Sul, a respeito da lavratura das escrituras públicas 
de separação e divórcio consensuais, é correto afirmar:

(A) Para a lavratura da escritura de separação ou divórcio 
serão exigidos: documentos de identidade, certidão 
de casamento, certidão de nascimento dos filhos e 
comprovante de residência dos cônjuges para confe-
rência do domicílio na localização do tabelionato.

(B) A falta de anuência de uma das partes quanto a 
qualquer das cláusulas apresentadas, ou a recusa 
a alguma pretensão que objetivava ser consignada, 
suspenderá a lavratura do ato até decisão do Juiz de 
Direito Diretor do Foro da Comarca.

(C) Os cônjuges separados podem, mediante escritura 
pública, converter a separação judicial ou extrajudi-
cial em divórcio, mantendo as mesmas condições ou 
alterando-as.

(D) A existência de filhos emancipados obsta a lavra-
tura de escritura pública de separação e divórcio 
consensuais.

(E) Havendo fundados indícios de prejuízo a um dos 
cônjuges, é vedada ao tabelião a negativa à lavra-
tura da escritura pública de separação ou divórcio.

14. Na escrituração dos atos notariais, observando as re-
gras da Consolidação Normativa Notarial e Registral da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, é correto afirmar:

(A) Se algum dos comparecentes não for conhecido do 
tabelião, nem puder identificar-se através de docu-
mentos, participarão, atestando sua identidade, pelo 
menos duas testemunhas, devidamente identifica-
das pelo tabelião e assinarão por ele, a rogo.

(B) Nas escrituras públicas declaradas sem efeito, o 
tabelião certificará as causas e os motivos, datará 
e assinará o ato, sendo exigíveis os emolumentos 
respectivos se atribuível a culpa às partes.

(C) Na ausência da assinatura de uma das partes, o  
Tabelião declarará incompleta a escritura e consigna-
rá individualmente as assinaturas faltantes; vedado 
o fornecimento de certidão ou traslado, mesmo com 
ordem judicial.

(D) Para a lavratura da escritura de cessão de direitos 
hereditários, relativos a bem imóvel certo e determi-
nado, é dispensado o prévio recolhimento do impos-
to de transmissão.

(E) Nas escrituras relativas a bens imóveis rurais, o 
tabelião não poderá lavrar escrituras de desmem-
bramento se as áreas resultantes não forem iguais 
ou superiores à fração mínima de parcelamento ou 
módulo, o que for menor. Essa proibição se apli-
ca mesmo se a área desmembrada se destinar à 
anexação a outro imóvel rural confinante, e ainda 
que a área remanescente seja igual ou superior à 
fração mínima de parcelamento ou módulo, o que 
for menor.

11. A opção de nacionalidade deve ser registrada 
no                  .

Assinale a alternativa que completa, corretamente, a frase.

(A) Livro A, perante o RCPN onde está localizado o  
assento de nascimento de um de seus pais, depois 
de atingida a maioridade, mediante a apresentação 
do mandado expedido pela Justiça Federal, a qual-
quer tempo

(B) Livro E, perante o RCPN do 1o Ofício do domicílio do 
optante, depois de atingida a maioridade, mediante 
a apresentação do mandado expedido pela Justiça 
Federal, até o prazo máximo de 4(quatro) anos

(C) Livro E, no RCPN do 1o Ofício da residência do 
optante, depois de atingida a maioridade, median-
te requerimento, diretamente ao Oficial, a qualquer 
tempo

(D) Livro E, perante o RCPN do 1o Ofício da residência 
do optante, depois de atingida a maioridade, median-
te a apresentação, a qualquer tempo, do mandado 
expedido pela Justiça Federal

(E) Livro A, perante o RCPN do 1o Ofício do domicílio do 
interessado, antes de atingida a maioridade, mediante 
requerimento feito diretamente pelos pais do interes-
sado ao Oficial, através de advogado regularmente 
constituído por procuração com finalidade específica

12. Para estabelecer o vínculo da filiação por meio da ado-
ção, o registro no RCPN dependerá da apresentação de:

(A) mandado judicial, quando referente a menor de 
idade, conforme o disposto no artigo 47, da Lei  
no 8.069/90, sendo o registro efetivado como se  
fosse lavratura fora de prazo.

(B) mandado judicial, no qual se preserve o registro 
de nascimento originário e o vínculo biológico, com  
remissões recíprocas nos dois assentos.

(C) mandado judicial a ser apresentado, obrigatoriamen-
te, no mesmo RCPN onde está localizado o assento 
primitivo, constando nome dos pais adotivos.

(D) traslado de escritura pública, quando se referir a menor 
de idade, desde que tenha havido a intervenção de  
advogado ou MP e consentimento dos pais biológicos.

(E) traslado de escritura pública, se relacionada a maio-
res de 18 anos, desde que realizada nos termos do 
disposto no art.1.623, parágrafo único, CCB.
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17. Com relação aos atos notariais no meio eletrônico, de 
acordo com a Consolidação Normativa Notarial e Regis-
tral da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, é correto afirmar:

(A) Autenticação de cópia impressa de documento ele-
trônico “web” é a atribuição de autenticidade, pelo 
Tabelião de Notas, da existência de determinada 
página eletrônica na rede mundial de computadores 
(internet).

(B) Autenticação de cópia de documento com assinatura 
eletrônica é a atribuição de autenticidade, pelo Tabe-
lião de Notas, a uma cópia física (papel) cujo original 
é/foi gerado e assinado eletronicamente.

(C) Autenticação de cópia eletrônica é a atribuição de 
autenticidade, pelo Tabelião de Notas, a um docu-
mento eletrônico impresso (papel), cujo original 
é digital, ou ainda, é a atribuição de autenticidade 
a cópia eletrônica cujo original é um documento  
impresso (papel).

(D) Reconhecimento de firma digital impressa é a decla-
ração, pelo Tabelião de Notas, que a representação 
em papel (física) de determinada assinatura digital é 
correspondente a certa assinatura digitalizada.

(E) Reconhecimento de página eletrônica por Tabelião 
de Notas é a declaração, através de ato notarial, 
da existência de determinado documento eletrônico  
digitalizado.

18. A respeito da escrituração dos atos notariais, nos termos 
da Consolidação Normativa Notarial e Registral da Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, é correto afirmar:

(A) Os atos notariais serão redigidos em língua portu-
guesa e em caracteres de fácil leitura, manuscritos, 
datilografados, impressos ou fotocopiados, utilizan-
do-se meios mecânicos, químicos ou eletrônicos de 
escrita ou reprográfica com símbolos indeléveis e in-
suscetíveis a adulterações.

(B) Se o defeito ou omissão for verificado após a assina-
tura, mesmo que haja espaço a seguir, é vedada a 
corrigenda “em tempo”, a retificação deverá ser feita 
em ato próprio, com a participação de todas as par-
tes e intervenientes anteriores.

(C) Não serão admitidas cópias a carbono dos atos  
datilografados.

(D) A escrituração deve ser seguida, podendo haver  
pequenos claros ou espaços em branco.

(E) Não são permitidas emendas, rasuras, borrões, ris-
caduras e entrelinhas.

15. É correto afirmar que a Ata Notarial, de acordo com a 
Consolidação Normativa Notarial e Registral da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,

(A) não é necessário que a Ata Notarial contenha a  
declaração de haver sido lida ao solicitante nem às 
testemunhas, se for o caso.

(B) na sua lavratura não poderão ser anexados docu-
mentos eletrônicos.

(C) quando se referir a documentos, o teor do docu-
mento será transcrito integralmente na ata, e esta 
transcrição não poderá ser substituída pela inserção 
de sua imagem diretamente no livro mediante cópia  
reprográfica, nem por gravação eletrônica.

(D) não é necessária a assinatura do solicitante da Ata 
Notarial, nem das testemunhas, se for o caso.

(E) é a narração objetiva de uma ocorrência ou fato, pre-
senciado ou constatado pelo Tabelião.

16. A respeito do testamento público, o Código Civil Brasilei-
ro em vigor prevê:

(A) O indivíduo inteiramente surdo, sabendo ler, lerá seu 
testamento e, se não o souber, designará uma das 
duas testemunhas, que o lerá em seu lugar.

(B) Ao cego só se permite o testamento público, que lhe 
será lido em voz alta duas vezes pelo tabelião ou seu 
substituto legal, e uma vez por uma das testemunhas 
designadas pelo testador para o ato, fazendo-se de 
tudo circunstanciada menção no testamento.

(C) O testamento deve ser escrito mecanicamente, e 
também pela inserção da declaração de vontade em 
partes impressas de Livro de Notas, dispensada a 
rubrica das páginas pelo testador, se mais de uma.

(D) O testamento deve ser escrito pelo tabelião ou por 
seu substituto legal, em seu Livro de Notas, de acor-
do com as declarações do testador, podendo este 
servir-se de minuta, notas ou apontamentos.

(E) O testamento deve ser lido pelo tabelião e pelo testa-
dor em voz alta, perante as duas testemunhas.
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22. A respeito do Registro Civil de Pessoas Jurídicas, é cor-
reto afirmar que

(A) tem efeito declarativo para as fundações.

(B) não comporta matrícula de jornais publicados em lín-
gua estrangeira.

(C) a empresa de radiodifusão não matriculada é consi-
derada clandestina, sem que a lei não preveja puni-
ção para a clandestinidade.

(D) é possível o registro de pessoas jurídicas com  
denominações semelhantes e com potencial de  
gerar confusão, desde que não idênticas.

(E) poderão ser registrados, certificados e autenticados 
livros contábeis obrigatórios de pessoas jurídicas 
cujos atos constitutivos estejam registrados na mes-
ma unidade.

23. Salvo exceção legal, o registro em Registro de Títulos e 
Documentos deve ser feito

(A) no domicílio de todas as partes contratantes e, sen-
do eles diversos, em todos eles.

(B) no local indicado no título.

(C) no domicílio de todas as partes contratantes e, sen-
do eles diversos, no do credor.

(D) somente no domicílio do devedor.

(E) somente no domicílio do credor.

24. A notificação extrajudicial realizada pelo Oficial de Regis-
tro de Títulos e Documentos

(A) excepcionalmente, poderá o Oficial realizar a notifi-
cação em horário diverso daquele do funcionamento 
da Serventia registral.

(B) prescinde do prévio registro ou averbação do título 
ou documento.

(C) pode ser feita aos interessados que figurarem no  
título ou documento, mas não a terceiros.

(D) a primeira diligência deve ser feita no prazo máximo 
de 5 dias.

(E) é possível a entrega de objetos por meio da notifica-
ção extrajudicial.

19. O protesto das Certidões de Dívida Ativa, conforme pre-
visão da Consolidação Normativa Notarial e Registral, é 
realizado no Tabelionato de Protesto de Títulos

(A) da capital do Estado, quando se tratar de débito no 
âmbito federal ou estadual, ou do município, nas de-
mais hipóteses.

(B) indicado pelo apresentante.

(C) do domicílio do credor.

(D) do local do fato gerador ou da infração.

(E) do domicílio do devedor.

20. As certidões que compreendam mais de cinquenta ou  
de duzentos protestos poderão ser fornecidas, respecti-
vamente, em até

(A) vinte ou trinta dias úteis.

(B) dez ou vinte dias úteis.

(C) dez ou quinze dias úteis.

(D) cinco ou dez dias úteis.

(E) quinze ou trinta dias úteis.

21. De acordo com a Consolidação Normativa Notarial e 
Registral, somente será fornecida certidão de título não 
protestado por

(A) solicitação do credor, do devedor ou por ordem  
judicial.

(B) solicitação do devedor, por ordem judicial ou quando 
se tratar de intimação por edital.

(C) ordem judicial.

(D) solicitação do credor ou por ordem judicial.

(E) solicitação do credor, do devedor, por ordem judicial 
ou quando se tratar de intimação por edital.
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26. No exercício das atividades notariais e de registro, e de 
acordo com a Lei Federal no 8.935/94, é correto afirmar:

(A) Os notários e registradores estão sujeitos, pelas  
infrações que praticarem, assegurado amplo direito 
de defesa, às penas de advertência; repreensão; 
multa; suspensão por cento e vinte dias, prorrogá-
veis por mais trinta; e perda da delegação.

(B) Em cada serviço notarial ou de registro haverá tantos 
substitutos, escreventes e auxiliares quanto forem 
necessários, a critério de cada notário ou oficial de 
registro. Os substitutos e os escreventes poderão, 
simultaneamente com o notário ou oficial de registro, 
praticar todos os atos que lhes sejam próprios, ex-
ceto, nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos.

(C) A delegação para o exercício da atividade notarial e 
de registro depende dos seguintes requisitos: habi-
litação em concurso público de provas e títulos; ser 
brasileiro nato; capacidade civil; quitação com as 
obrigações eleitorais e militares; diploma de bacharel 
em direito; e verificação de conduta condigna para o 
exercício da produção.

(D) O exercício da atividade notarial e de registro é 
incompatível com a advocacia; o exercício da  
intermediação de seus serviços; ou o exercício de 
qualquer cargo, emprego ou função pública, ainda 
que em comissão. A diplomação, na hipótese de 
mandato eletivo, e a posse, nos demais casos, impli-
cará o afastamento da atividade.

(E) Extinguir-se-á a delegação a notário ou oficial de 
registro por: morte; aposentadoria facultativa; apo-
sentadoria compulsória; invalidez; renúncia; perda 
nos termos do artigo 35 da Lei Federal no 8.925/94; 
e descumprimento comprovado da gratuidade dos 
atos necessários ao exercício da cidadania – regis-
tro civil de nascimento e óbito, bem como a primeira 
certidão desses atos.

27. A Lei Federal no 8.935 de 1994 prevê que são direitos dos 
notários e registradores:

(A) guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos 
de natureza reservada de que tenham conhecimento 
em razão de exercício de sua profissão; e facilitar, 
por todos os meios, o acesso à documentação exis-
tente às pessoas legalmente habilitadas.

(B) organizar associações ou sindicatos de classe e deles 
participar; e encaminhar ao juízo competente as dúvidas 
levantadas pelos interessados, obedecida a sistemática 
processual fixada pela legislação respectiva.

(C) exercer opção, nos casos de desmembramento ou 
desdobramento de sua serventia; e organizar asso-
ciações ou sindicatos de classe e deles participar.

(D) proceder de forma a dignificar a função exercida, 
tanto nas atividades profissionais como na vida  
privada; e atender as partes com eficiência, urbani-
dade e presteza.

(E) exercer opção, nos casos de desmembramento e 
desdobramento de sua serventia; e guardar sigilo 
sobre a documentação e os assuntos de natureza 
reservada de que tenham conhecimento em razão 
de exercício de sua profissão.

25. Dentre as regras que disciplinam as atividades notariais 
e de registro, e de acordo com a Lei Federal no 8.935/94 
e com a Consolidação Normativa Notarial e Registral da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, é correto afirmar:

(A) Ao concurso público de ingresso na atividade  
notarial e de registro poderão concorrer candidatos 
não bacharéis em direito que tenham completado, 
até a data da publicação do resultado do certame, 
dez anos de exercício em atividade notarial ou de 
registro.

(B) Os atos normativos que regulamentam os recessos 
do Tribunal de Justiça e o horário especial de verão 
aplicam-se às serventias notariais e de registro.

(C) Incumbe aos notários e registradores praticar, inde-
pendentemente de autorização, todos os atos neces-
sários à organização e execução dos serviços, em-
bora não sejam responsáveis pela manutenção dos 
sistemas informatizados.

(D) É condição para concurso de remoção, assim como 
para a expedição de ato de aposentadoria e a  
renúncia à delegação, a comprovação, pelo notário 
ou registrador, da regularidade da sua situação em 
relação às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias, apresentando as correspondentes cer-
tidões negativas da Fazenda Nacional e do FGTS, 
bem como os comprovantes de aviso prévio dado a 
todos os prepostos.

(E) O Juiz de Direito Diretor do Foro, mediante Porta-
ria, com prévia e ampla divulgação, regulamentará 
o horário de funcionamento dos serviços notariais e 
de registros, atendidas as peculiaridades da comar-
ca e respeitado o horário mínimo de funcionamento 
de oito horas diárias para todos os serviços, ficando 
à opção do titular a adoção de horário ininterrupto, 
preservados os limites fixados em lei e em provi-
mento administrativo, bem como o regime de plan-
tão do RCPN (Registro Civil das Pessoas Naturais).
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30. Numa associação composta de 75 associados, um grupo 
de 10 associados pretende convocar os órgãos delibera-
tivos para decidir as seguintes propostas: 

I. destituir os administradores;
II. alterar o estatuto social para instituir categorias especiais 

de associados;
III. alterar o estatuto para que não mais seja permitida a 

transmissão da condição de associado. 

Considerando a situação acima relatada, bem como a 
disciplina das associações constante do Código Civil, 
pode-se corretamente afirmar que

(A) não poderia o estatuto vedar a transmissão da con-
dição de associado.

(B) a lei veda a instituição de categorias de associados 
com vantagens especiais.

(C) a alteração do estatuto, de competência da assem-
bleia geral, pode ser realizada em assembleia ordi-
nária, desde que aprovada pela unanimidade dos 
associados.

(D) a destituição dos administradores, de competência 
da assembleia geral, pode ser realizada em assem-
bleia especial, desde que aprovada por 2/3 dos as-
sociados.

(E) os 10 associados não têm o direito de promover a 
convocação dos órgãos deliberativos para deliberar 
as propostas. 

31. José desapareceu, sem deixar procurador ou represen-
tante que pudesse administrar-lhe os bens. João e Joa-
quim são filhos de José. Maria é casada com José, mas 
separada de fato deste há mais de dois anos. Os pais de 
José são Joaquina e Pedro. Foi requerida a declaração 
de ausência de José. 

Pode-se corretamente afirmar que

(A) a curadoria de José deve ser atribuída a seus pais, 
Joaquina e Pedro.

(B) a curadoria pode ser atribuída a qualquer dos des-
cendentes ou ascendentes de José, mediante esco-
lha discricionária do juiz.

(C) a curadoria de José deve ser atribuída aos seus fi-
lhos, João e Joaquim.

(D) para entrar na posse dos bens do ausente, João e 
Joaquim devem apresentar garantia.

(E) Maria, por ser casada com José, é sua legítima 
curadora.

28. Em relação à fiscalização dos atos e serviços notariais e 
de registro, a Consolidação Normativa Notarial e Regis-
tral da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul prevê:

(A) Os notários e registradores estão sujeitos ao estágio 
probatório a que alude a Resolução no 51/92 – CM, 
inclusive mantidos os registros existentes nas comar-
cas e na Corregedoria como fonte de informações.

(B) As receitas e as despesas serão lançadas no dia em 
que se efetivarem, sendo passíveis de lançamento 
as despesas relativas a encargos e benefícios de 
pessoal, exceto despesas relativas a planos de saú-
de; despesas de custeio do imóvel; despesas admi-
nistrativas; e materiais de consumo e investimentos, 
exceto as despesas de serviços terceirizados.

(C) O Livro de Visitas e Correições será formado pelo 
conjunto de atas e/ou ordens de serviços expedidos 
pelas autoridades competentes, contendo duzentas 
páginas numeradas e rubricadas pelo delegatário/
designado responsável pela serventia.

(D) Até o décimo quinto dia útil do mês de janeiro, os 
titulares e interinos remeterão extrato do movimento 
dos atos praticados no ano anterior à Corregedoria 
Geral da Justiça, por meio eletrônico, através do 
Portal do Sistema de Selo Digital, juntamente com o 
extrato do movimento financeiro da competência do 
mês de dezembro.

(E) O patrimônio adquirido pelo interino relativo a bens 
móveis, com autorização do Juiz de Direito Diretor 
do Foro, passa a integrar o patrimônio público, de-
vendo o interino, por ocasião da revogação da desig-
nação, devolvê-lo ao Juiz de Direito Diretor do Foro 
para as providências necessárias.

DiReito civil

29. A respeito da desconsideração da personalidade jurídica 
prevista no Código Civil e no Código de Defesa do Con-
sumidor, é correto afirmar que o

(A) Código Civil adotou a denominada Teoria Mista, que 
permite a desconsideração da personalidade jurídica 
por fraude ou por insolvência.

(B) Código de Defesa do Consumidor adotou a teoria 
menor, podendo haver a desconsideração da per-
sonalidade jurídica em razão da mera insolvência, 
mesmo sem a ocorrência de fraude.

(C) Código de Defesa do Consumidor adotou a denomi-
nada Teoria Maior da desconsideração da pessoa 
jurídica que exige, além da comprovação de desvio 
de finalidade da pessoa jurídica ou a confusão patri-
monial, a insolvência.

(D) Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor  
adotaram a teoria subjetiva, de modo que, para des-
consideração da personalidade jurídica, é necessá-
ria confirmação da prática de fraude.

(E) Código Civil adotou a Teoria Menor que permite a 
desconsideração da personalidade jurídica com a 
mera insolvência do devedor, mesmo sem a ocor-
rência de fraude.



10TJRS1801/002-NotárioRegistrador-Remoção

34. João, José e Joaquim são devedores solidários de Ma-
nuel. A dívida, em dinheiro, decorrente de instrumento 
particular, venceu em 09.02.2014. Manuel está fora do 
país, desde o início do ano de 2014, por ter assumido o 
cargo de diretor de uma empresa privada multinacional. 
Em 08.01.2019, temendo que a dívida prescrevesse, Ma-
nuel enviou uma notificação extrajudicial para todos os 
devedores, exigindo o pagamento da dívida. Joaquim, no 
dia 01.02.2019, enviou uma carta para Manuel, solicitan-
do a dilação do prazo do pagamento, bem como o parce-
lamento da dívida em 5 parcelas. Em 25.03.2019, Manuel 
procurou um advogado, propondo executar a dívida. 

É correto afirmar que

(A) a prescrição não foi consumada para nenhum dos 
devedores, tendo em vista que a notificação extra-
judicial suspendeu a prescrição para todos os deve-
dores.

(B) a prescrição foi consumada em relação a João e 
José, mas não em relação a Joaquim.

(C) a prescrição está consumada em relação a todos os 
devedores.

(D) a prescrição não está consumada, tendo em vista 
que ela está suspensa por estar o credor fora do 
Brasil.

(E) a prescrição não foi consumada para nenhum dos 
devedores, tendo em vista que o ato de Joaquim 
ocasionou a interrupção da prescrição para si e para 
os demais devedores.

35. A respeito da cláusula penal e as arras, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Sempre que o prejuízo exceder ao previsto na cláu-
sula penal, pode o credor exigir indenização suple-
mentar.

(B) Se o contrato previu arras penitenciais, não haverá 
direito a indenização complementar.

(C) A parte inocente não pode pedir indenização comple-
mentar às arras confirmatórias.

(D) O valor da cominação imposta na cláusula penal 
pode exceder o da obrigação principal.

(E) Para exigir a pena convencional, é necessário que o 
credor alegue prejuízo.

32. Caio, maior de idade e capaz, juntamente com seu sobri-
nho Mélvio, com idade de 17 anos, receberam, em como-
dato, um cavalo de propriedade de Tício. Mélvio se decla-
rou maior de idade quando da assinatura do contrato, mas 
não é emancipado e não houve qualquer assistência de 
seus pais. Durante um dia de tempestade, o cavalo obje-
to do comodato estava, juntamente com outros cavalos, 
no pasto da Fazenda de Caio e Mélvio, de propriedade 
destes, que começaram a retirar os cavalos do pasto, co-
meçando pelos cavalos de sua propriedade. Entretanto, 
antes de retirarem o cavalo objeto do comodato, este foi 
morto por um raio. 

Tendo em vista a situação hipotética narrada, é possível 
afirmar que

(A) o contrato é anulável, mas somente Caio pode ser 
condenado a indenizar Tício por até metade do valor 
das perdas e danos decorrentes da morte do cavalo.

(B) o contrato é válido e eficaz, podendo Mélvio deman-
dar Caio por até metade do valor das perdas e danos 
decorrentes da morte do cavalo, e Mélvio pela outra 
metade.

(C) não há o dever de indenizar Tício, tendo em vista 
que a morte do cavalo objeto do contrato de como-
dato decorreu de força maior.

(D) o contrato é válido e eficaz, podendo Tício demandar 
Caio ou Mélvio, isolada ou conjuntamente, pela tota-
lidade do valor das perdas e danos decorrentes da 
morte do cavalo.

(E) o contrato é anulável, pois firmado por relativamente 
incapaz, sendo que tal circunstância beneficia Caio, 
em razão da indivisibilidade do objeto.

33. Acerca dos vícios do negócio jurídico, é correto afirmar 
que

(A) o negócio realizado sob a vis absoluta é anulável por 
vício de consentimento em razão de coação.

(B) o estado de perigo não pressupõe o dolo de aprovei-
tamento da outra parte contratante.

(C) o erro somente é causa de anulação se a parte que 
recebeu a declaração viciada o percebeu ou poderia 
tê-lo percebido.

(D) a lesão é subjetiva, configurando-se, apenas, se pre-
sente o dolo de aproveitamento da outra parte.

(E) o dolus bônus ocasiona, em qualquer hipótese, a 
anulabilidade do negócio jurídico.
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38. Acerca do contrato de fiança, pode-se corretamente afir-
mar que

(A) a fiança prestada por fiador convivente em união está-
vel, sem a outorga uxória do outro companheiro, não 
é nula, nem anulável.

(B) salvo disposição contratual em contrário, qualquer 
das garantias da locação se estende até a efetiva 
devolução do imóvel, mesmo se prorrogada a loca-
ção por prazo indeterminado.

(C) o contrato de fiança deve ser interpretado finalistica-
mente, de modo que a responsabilidade dos fiado-
res abrange os termos com os quais expressamente 
consentiram, bem como os que dela decorram, mes-
mo sem consentimento expresso.

(D) a fiança prestada sem autorização de um dos cônju-
ges implica a ineficácia total da garantia, mesmo se o 
fiador emitir declaração falsa, ocultando seu estado 
civil de casado.

(E) havendo mais de um locatário, não é válida a fiança 
prestada por um deles em relação aos demais.

39. Acerca do Direito real de Laje, é correto afirmar:

(A) O titular da construção-base ou da laje a quem não 
se der conhecimento da alienação poderá, mediante 
depósito do respectivo preço, haver para si a parte 
alienada a terceiros, se o requerer no prazo decaden-
cial de um ano, contado da data de alienação.

(B) Em caso de alienação de qualquer das unidades so-
brepostas, terão direito de preferência, em igualdade 
de condições com terceiros, os titulares da constru-
ção-base e da laje, nessa ordem, e havendo mais de 
uma laje, terá preferência, sucessivamente, o titular 
das lajes descendentes e o titular das lajes ascen-
dentes, assegurada a prioridade para a laje mais 
próxima à unidade sobreposta a ser alienada.

(C) O Direito de Laje contempla o espaço aéreo ou o 
subsolo de terrenos públicos ou privados, tomados 
em projeção vertical; a ruína da construção-base não 
implica extinção do direito real de laje, se reconstruí-
da no prazo de cinco anos.

(D) Os titulares da laje, unidade imobiliária autônoma 
constituída em matrícula própria, não têm direito à 
fração ideal de terreno onde está inserida a cons-
trução base, tendo, entretanto, direito à participação 
proporcional das áreas anteriormente edificadas.

(E) O titular da laje poderá ceder a superfície de sua 
construção para a instituição de um sucessivo direito 
real de laje, desde que haja autorização expressa ou 
tácita dos titulares da construção-base e das demais 
lajes, respeitadas as posturas edilícias e urbanísti-
cas vigentes.

36. Sobre o contrato de seguro, pode-se corretamente afir-
mar que

(A) o simples atraso no pagamento de prestação do prê-
mio do seguro importa em desfazimento automático 
do contrato, não sendo necessária a prévia consti-
tuição em mora do contratante pela seguradora, me-
diante interpelação.

(B) a ocorrência do suicídio, premeditado ou não, antes 
dos primeiros dois anos de vigência inicial do contrato 
exime, por si só, a seguradora do dever de indenizar.

(C) o pedido dirigido à seguradora para que reconsidere 
indenização securitária suspende o prazo prescricional 
de ação em que se pleiteia a indenização denegada.

(D) é abusiva a negativa de renovação ou a modificação 
súbita do contrato de seguro de vida, mantido sem 
alterações ao longo dos anos, por ofensa aos princí-
pios da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança 
e da lealdade.

(E) a seguradora não pode se eximir do dever de inde-
nizar, alegando omissão de doenças preexistentes 
por parte do segurado, se dele não exigiu exames 
clínicos prévios, mesmo se restar comprovado que 
ele agiu de má-fé.

37. Num contrato de hipoteca, constam as seguintes cláu-
sulas: 

I. ao proprietário do bem dado em garantia é vedada a 
alienação do imóvel; 

II. a garantia refere-se à dívida futura, com o valor máxi-
mo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

III. fica autorizado o credor tornar-se proprietário da coi-
sa objeto da garantia mediante aferição de seu justo 
valor e restituição ao devedor do valor do bem em 
garantia que excede o da dívida.

É possível afirmar que

(A) apenas a cláusula “II” é válida.

(B) todas as cláusulas são nulas.

(C) apenas a claúsula “I” é nula.

(D) todas as cláusulas são válidas.

(E) as cláusulas “I” e “III” são nulas.
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40. Há seis anos, um número considerável de pessoas ocupou 
uma extensa área urbana que estava abandonada há mais 
de duas décadas e era utilizada como depósito de lixo irre-
gular. Na comunidade, ninguém sabia quem seriam os pro-
prietários da área. Os ocupantes realizaram, em mutirão, 
a limpeza da área e construíram suas moradias. Em razão 
da consolidação das moradias, o Poder Público local rea-
lizou obras de infraestrutura e implantou serviços públicos 
no local. A ocupação, inquestionavelmente, alcançou um 
relevante interesse social e econômico na região onde se 
insere. O terreno tem uma extensão de 250.000 m2, ocu-
pado por 800 famílias. Cada família ocupa uma área de 
aproximadamente 300 m2. O proprietário tabular da área 
ajuizou uma ação reivindicatória que deverá ser julgada

(A) improcedente, devendo o juiz fixar a justa indeni-
zação devida ao proprietário, que será privado da 
propriedade, valendo a sentença como título para o 
registro do imóvel em nome dos possuidores.

(B) procedente, tendo em vista que os ocupantes não 
cumpriram o requisito para a aquisição do imóvel 
pela usucapião, em razão da extensão da área ocu-
pada, não havendo, assim, qualquer direito dos ocu-
pantes em permanecer na área.

(C) procedente, tendo em vista que o direito de proprie-
dade não pode ser restringido por ocupações irregu-
lares, devendo, ainda, o juiz condenar o Poder Públi-
co por ter realizado obras de infraestrutura no local e 
ter se omitido em conter a invasão.

(D) improcedente, tendo em vista que a natureza da 
ocupação indica que houve a aquisição da área pela 
usucapião coletiva, devendo ser atribuída fração 
ideal do terreno para cada ocupante.

(E) improcedente, tendo em vista que os ocupantes  
adquiriram a área pela usucapião ordinária, decor-
rente de posse e trabalho, a qual tem o prazo redu-
zido pela metade.

41. Acerca do condomínio em multipropriedade, é correto 
afirmar que

(A) o instrumento de instituição da multipropriedade  
poderá estabelecer o limite máximo de frações de 
tempo no mesmo imóvel que poderão ser detidas 
pela mesma pessoa natural ou jurídica.

(B) a multipropriedade se extinguirá automaticamente, 
se todas as frações de tempo forem do mesmo mul-
tiproprietário.

(C) o imóvel objeto da multipropriedade é indivisível, não 
se sujeitando à ação de divisão ou de extinção de 
condomínio, mas não inclui as instalações, os equi-
pamentos e o mobiliário destinados a seu uso e gozo.

(D) o período correspondente a cada fração de tempo 
será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, seguidos ou  
intercalados, e poderá ser fixo e determinado, no 
mesmo período de cada ano ou flutuante.

(E) a transferência do direito de multipropriedade e a sua 
produção de efeitos perante terceiros dar-se-ão na 
forma da lei civil e não dependerão da anuência dos 
demais multiproprietários que têm, salvo disposição 
em sentido contrário, direito de preferência na aqui-
sição de fração de tempo.

42. Pode-se corretamente afirmar, sobre o bem de família, 
que

(A) o fato de o terreno encontrar-se desocupado ou não 
edificado são circunstâncias que sempre obstam a 
qualificação do imóvel como bem de família.

(B) a impenhorabilidade do bem de família abrange o 
imóvel objeto do contrato de promessa de compra 
e venda inadimplido, mas não abrange os bens mó-
veis, mesmo que indispensáveis à habitabilidade de 
uma residência ou usualmente mantidos em um lar 
comum.

(C) a impenhorabilidade do bem de família é matéria dis-
ponível, razão pela qual admite renúncia pelo titular 
e não abrange o imóvel pertencente a pessoas sol-
teiras, separadas e viúvas.

(D) é impenhorável o único imóvel residencial do deve-
dor que esteja locado a terceiros, desde que a renda 
obtida com a locação seja revertida para a subsistên-
cia ou a moradia da sua família; a vaga de garagem 
que possui matrícula própria no registro de imóveis 
constitui bem de família para efeito de penhora.

(E) a impenhorabilidade do bem de família não pode ser 
oposta ao credor de pensão alimentícia decorrente 
de vínculo familiar ou de ato ilícito; entretanto, é opo-
nível às execuções de sentenças cíveis decorrrentes 
de atos ilícitos, salvo se decorrente de ilícito previa-
mente reconhecido na esfera penal.
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45. João vivia com José em união estável homoafetiva. João 
faleceu, deixando, como único bem, um apartamento ad-
quirido antes do início da união estável com José. Maria 
e Joana são filhas de João. Sobre a partilha dos bens de 
João, assinale a alternativa correta.

(A) José tem direito a receber um quarto da herança.

(B) José tem direito a receber 50% do valor da herança.

(C) José, Maria e Joana irão receber o mesmo quinhão 
da herança deixada por João.

(D) José receberá metade do valor atribuído aos filhos 
de João.

(E) José não participará da sucessão de João, tendo 
em vista a inexistência de bens adquiridos durante 
a união estável.

46. José, no curso do procedimento de adoção de Pedro, 
faleceu em 01/01/2019. Antes do falecimento já havia, 
diversas vezes, manifestado o desejo de adotar Pedro. 
Todos os requisitos legais para a adoção já estavam devi-
damente comprovados nos autos do processo de adoção. 
Foi prolatada a sentença de adoção em 10/02/2019. 

Tendo em vista a disciplina constante do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

(A) a sentença é válida, somente produzindo efeitos a par-
tir do trânsito em julgado, por ter natureza constitutiva.

(B) a sentença somente será válida se os sucessores de 
José concordarem em dar continuidade ao processo 
de adoção.

(C) a sentença deve ser revista, tendo em vista que a mor-
te do adotante impede a continuidade do processo de 
adoção.

(D) a sentença é nula de pleno direito, tendo em vista 
que não pode constituir uma relação jurídica de uma 
parte que já faleceu.

(E) a sentença é válida, retroagindo à data do óbito de 
José.

43. Sobre a união estável, pode-se corretamente afirmar que

(A) a existência de casamento válido obsta o reconheci-
mento da união estável, mesmo havendo separação 
de fato entre os casados.

(B) na união estável de pessoa maior de setenta anos, 
impõe-se o regime da separação obrigatória, sendo 
possível a partilha de bens adquiridos na constância 
da relação, desde que comprovado o esforço comum.

(C) são comunicáveis os bens particulares adquiridos 
anteriormente à união estável ou ao casamento sob 
o regime de comunhão parcial, desde que a trans-
crição no registro imobiliário ocorra na constância  
da relação.

(D) a coabitação é elemento indispensável à caracteriza-
ção da união estável.

(E) é possível o reconhecimento de uniões estáveis 
simultâneas, mesmo entre pessoas casadas.

44. Imagine a seguinte situação hipotética: alguém faz um 
testamento público, onde dispõe de toda a sua parte dis-
ponível para terceiros, com a intenção manifesta de não 
proporcionar a seus filhos a totalidade de seu patrimônio, 
porém respeitando a legítima dos herdeiros necessários. 
Posteriormente à lavratura do testamento, descobre e re-
conhece a paternidade de outro filho; porém, de forma 
proposital, não altera o testamento anteriormente lavra-
do. Então ocorre a morte do testador. É correto afirmar 
que o testamento

(A) é um ato válido, tendo em vista que foi respeitada a 
legítima dos herdeiros necessários.

(B) é um ato nulo de pleno direito, podendo ser revisto a 
qualquer momento.

(C) não tem efeitos, em razão do rompimento.

(D) é um ato anulável, podendo os herdeiros pleitearem 
seu desfazimento em até três anos.

(E) apenas o filho reconhecido após a lavratura do testa-
mento tem legitimidade para pleitear o desfazimento 
do testamento.
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DiReito emPResaRial/comeRcial

47. Em relação a um médico que exerce atividades de forma 
profissional e organizada, sem sócios, mas com o apoio 
de secretária, enfermeira e outros colaboradores, e in-
vestindo capital, é correto afirmar:

(A) sendo ou não qualificado como empresário, o médi-
co poderá constituir uma EIRELI.

(B) será qualificado como um empresário se sua ativi-
dade profissional, mesmo sem sócios, compreender 
outras atividades econômicas organizadas como um 
hospital.

(C) tais elementos são suficientes para caracterizá-lo 
como empresário individual.

(D) tratando-se de profissão eminentemente intelectual, o 
médico jamais será qualificado como um empresário.

(E) ainda que o médico seja qualificado como empresá-
rio individual, o seu registro profissional no Conselho 
Federal de Medicina ou no Conselho Regional de 
Medicina supre a necessidade de inscrição no regis-
tro público de empresas mercantis.

48. A respeito das sociedades, assinale a alternativa correta.

(A) Tanto a sociedade empresária como a sociedade 
simples (não-empresária) estão sujeitas à inscrição 
no registro público competente, ressalvadas as so-
ciedades não personificadas.

(B) São requisitos da sociedade, dentre outros, a cele-
bração por escrito de contrato de sociedade, o exer-
cício de atividade econômica como objeto social e a 
partilha dos resultados.

(C) Todos os tipos de sociedades podem ou não ter fins 
lucrativos; caso determinada sociedade não tenha 
fins lucrativos, deverá especificar os objetivos e resul-
tados a serem perseguidos em seu contrato social.

(D) Independentemente do tipo societário escolhido, será 
empresária apenas a sociedade que tenha por objeto 
o exercício de atividade própria de empresário.

(E) A sociedade adquire personalidade jurídica por meio 
da celebração de seus atos constitutivos, tornando-
-se pública pelo registro.

49. Assinale a alternativa correta sobre a sociedade em co-
mum e a sociedade em conta de participação.

(A) Exceto pelo contrato social escrito, a constituição de 
sociedade em conta de participação independe de 
qualquer outra formalidade.

(B) São sociedades não personificadas, passíveis de 
registro facultativo no registro público de empresas 
mercantis.

(C) Na sociedade em comum, todos os sócios respon-
dem solidária e ilimitadamente pelas obrigações so-
ciais, assegurado a todos eles, entretanto, o direito 
de que os bens sociais sejam executados anterior-
mente aos seus bens particulares.

(D) Em caso de danos causados a terceiros em decorrên-
cia de atividade empresarial exercida em sociedade 
em conta de participação, o sócio ostensivo respon-
derá individual e exclusivamente perante terceiros, 
mas poderá pleitear contribuição proporcional do só-
cio participante, se assim pactuado no contrato social.

(E) A responsabilidade do sócio participante é limitada à 
sua contribuição ao patrimônio especial e adicional-
mente ao que dispuser o contrato social, sem prejuí-
zo do seu direito de fiscalizar a gestão dos negócios 
sociais e de tomar parte nas relações do sócio osten-
sivo com terceiros.

50. Na sociedade simples, os atos praticados por administra-
dores com excesso de poderes

(A) sempre vinculam a sociedade perante terceiros se a 
limitação de poderes não estiver expressa no contra-
to social ou em suas alterações devidamente inscri-
tas ou averbadas no registro próprio da sociedade.

(B) sempre vinculam a sociedade perante terceiros, con-
forme teoria da aparência, cabendo à sociedade ou 
aos seus sócios demandarem perdas e danos do re-
ferido administrador.

(C) sempre vinculam a sociedade perante terceiros, con-
forme teoria da aparência, mas, diante da prova do 
excesso de poderes, caberá ao terceiro demandar 
perdas e danos do administrador e, somente na insu-
ficiência dos bens pessoais deste, executar os bens 
da sociedade.

(D) não vinculam a sociedade se a limitação de poderes 
estiver expressa no contrato social inscrito no regis-
tro próprio da sociedade, se, independentemente da 
limitação expressa, houver prova de que a limitação 
era conhecida do terceiro, ou ainda tratando-se de 
operação evidentemente estranha aos negócios da 
sociedade.

(E) não vinculam a sociedade perante terceiros apenas 
em se tratando de operação evidentemente estranha 
aos negócios da sociedade.
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51. Com relação à responsabilidade dos sócios na sociedade 
limitada, é correto afirmar que

(A) é equivalente à responsabilidade limitada oferecida 
aos acionistas de sociedade anônima, ou seja, é li-
mitada ao capital subscrito, ressalvada apenas a res-
ponsabilização extraordinária do sócio pelas dívidas 
da sociedade nas hipóteses que autorizam a descon-
sideração da personalidade jurídica ou em razão de 
legislação especial, nas circunstâncias ali previstas, 
como em matéria ambiental, tributária ou trabalhista.

(B) é limitada durante a vigência da sociedade, mas o 
sócio poderá ser demandado por todas as obriga-
ções remanescentes da sociedade após a dissolu-
ção e liquidação desta, caso os bens da sociedade 
não tenham sido suficientes para quitação das obri-
gações perante terceiros.

(C) é equivalente à limitação de responsabilidade ofere-
cida aos sócios da sociedade simples cujo contrato 
social, devidamente inscrito no registro próprio de tal 
sociedade, não impõe solidariedade aos respectivos 
sócios.

(D) é limitada ao valor de sua quota, com as ressalvas le-
gais, mas tal limitação de responsabilidade não se apli-
ca ao sócio que acumula a função de administrador.

(E) é limitada ao valor de sua quota, ressalvada a res-
ponsabilidade solidária dos sócios pelo capital não 
integralizado ou ainda a responsabilização extraor-
dinária do sócio pelas dívidas da sociedade nas hi-
póteses que autorizam a desconsideração da perso-
nalidade jurídica ou em razão de legislação especial, 
nas circunstâncias ali previstas, como em matéria 
ambiental, tributária ou trabalhista.

52. São órgãos obrigatórios em toda e qualquer sociedade 
anônima:

(A) a assembleia de acionistas, o conselho de adminis-
tração e a diretoria.

(B) o conselho de administração, o conselho fiscal e a 
diretoria.

(C) a assembleia de acionistas, o conselho de adminis-
tração e o conselho fiscal.

(D) a assembleia de acionistas e a diretoria.

(E) a assembleia de acionistas, o conselho de adminis-
tração, a diretoria e o conselho fiscal.

53. Assinale a alternativa que descreve corretamente todas 
as espécies legalmente previstas de debêntures.

(A) Com garantia fidejussória, com garantia flutuante, 
sem garantia (quirografária) e subordinadas.

(B) Com garantia real, com garantia fidejussória, sem 
garantia (quirografária) e subordinadas.

(C) Com garantia real, com garantia flutuante, sem ga-
rantia (quirografária) e subordinadas.

(D) Com garantia real, sem garantia (quirografária) e su-
bordinadas.

(E) Com garantia real, com garantia flutuante e sem ga-
rantia (quirografária).

54. A cisão de sociedade limitada

(A) produz efeitos perante terceiros desde o registro das 
atas de assembleia que a tenham deliberado pela so-
ciedade cindida e pelas sociedades que tenham ab-
sorvido o patrimônio cindido, conforme o caso, mas 
os titulares de créditos contra a sociedade cindida, 
anteriores à cisão, poderão promover judicialmente a 
anulação da cisão no prazo de noventa dias contados 
da publicação dos respectivos atos relativos à cisão.

(B) não se aproveita da disciplina legal da cisão em so-
ciedades anônimas, ainda que supletivamente.

(C) embora válida entre as partes desde a sua delibe-
ração, só produz efeitos perante terceiros após o 
decurso do prazo de noventa dias assegurado à 
eventual oposição de credores, decurso esse que é 
condição para o registro das atas de assembleia que 
tenham aprovado a cisão.

(D) acarreta a extinção da sociedade cindida e a versão 
de seu patrimônio para duas ou mais sociedades 
que a sucederão, não se admitindo portanto a sub-
sistência da sociedade cindida.

(E) deve resultar na emissão de novas ações ou quotas, 
pelas sociedades que absorverem patrimônio cindi-
do, em favor dos quotistas da sociedade cindida, na 
mesma proporção da participação por eles detidas 
anteriormente à cisão, não se admitindo, portanto, a 
cisão desproporcional.
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56. Os sócios de determinada sociedade em nome coletivo, 
cuja administração é confiada a sócio administrador úni-
co, realizaram assembleia de sócios em 20 de dezembro 
de 2018, por meio da qual foi acordada a retirada ime-
diata de um dos sócios. A ata lavrada na data da própria 
assembleia foi então apresentada a registro pelo sócio 
administrador da sociedade em 15 de fevereiro de 2019. 
Nesse contexto, assinale a alternativa correta.

(A) A retirada do sócio em questão é válida e eficaz des-
de a data da assembleia e lavratura da respectiva ata.

(B) O sócio administrador não poderá ser responsabili-
zado pelos prejuízos porventura sofridos pelo sócio 
retirante, em razão da demora na apresentação do 
registro, tendo em vista que o próprio sócio retirante, 
assim como qualquer interessado, estava legitimado 
a promovê-lo.

(C) Considerando a responsabilidade ilimitada e solidá-
ria de todos os sócios na sociedade em nome coleti-
vo, credor de obrigação incorrida e inadimplida pela 
sociedade entre 20 de dezembro de 2018 e 15 de 
fevereiro de 2019 poderá demandar o seu crédito do 
sócio retirante, independentemente de ter tomado 
conhecimento da sua retirada desde a data da res-
pectiva deliberação.

(D) A retirada do sócio em questão é válida e eficaz a 
partir de 15 de fevereiro, independentemente da data 
de concessão do registro.

(E) A pessoa obrigada a requerer o registro responderá 
por perdas e danos que a demora na apresentação a 
registro poderá acarretar ao sócio retirante.

55. A sociedade empresária ABC Manufaturas Ltda. possui 
diferentes divisões de negócios no Brasil. Decidindo des-
continuar determinada divisão para concentrar-se em ou-
tras consideradas mais rentáveis, aliena a planta fabril 
correspondente, assim como direitos, bens e obrigações 
atrelados à respectiva divisão. Como resultado da alie-
nação, a sociedade resulta financeiramente ainda mais 
sólida. Considerando este caso, é correto afirmar que

(A) os contratos de longo prazo celebrados pela socie-
dade alienante para a venda dos produtos fabricados 
a partir do estabelecimento alienado só poderão ser 
assumidos pelo adquirente por meio de acordo de 
cessão contratual, com aprovação expressa das res-
pectivas contrapartes.

(B) o negócio jurídico celebrado qualifica-se como tres-
passe do estabelecimento comercial, é válido entre as 
partes desde a sua celebração, mas sua eficácia pe-
rante terceiros requer averbação no registro público de 
empresas mercantis e publicação na imprensa oficial.

(C) além da averbação no registro público competente e 
publicação na imprensa oficial, a eficácia da aliena-
ção depende ainda do pagamento de todos os cre-
dores do alienante ou do consentimento expresso ou 
tácito destes.

(D) a sociedade alienante poderá ainda ceder ao adqui-
rente, como parte do negócio jurídico celebrado, os 
créditos já contabilizados em decorrência da explo-
ração do estabelecimento; neste caso, após a pu-
blicação da transferência do estabelecimento na im-
prensa oficial, a contraparte devedora (cliente) que 
pagar o crédito cedido à sociedade alienante não 
será considerada liberada de sua obrigação, inde-
pendentemente de qualquer outra providência por 
parte do adquirente.

(E) o adquirente do estabelecimento responde pelos 
débitos associados ao estabelecimento alienado e 
anteriores à alienação, tenham sido eles contabili-
zados ou não.
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57. Um acordo de acionistas da Companhia WXYZ S.A., 
devidamente arquivado na sua sede, possui a seguinte 
cláusula arbitral:

“Quaisquer conflitos ou disputas entre os Acionistas e 
relativos ou oriundos ao presente Acordo de Acionistas se-
rão dirimidos, em definitivo, por meio de arbitragem, a qual 
será regida pela Lei no 9.307 de 1996 (Lei de Arbitragem), 
pelas leis substantivas do Brasil, bem como pelo Regulamen-
to de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional - a 
CCI (o “Regulamento”), conforme vigente na presente data, 
observadas as disposições da presente cláusula. O tribunal 
arbitral será composto por 3 árbitros, sendo um nomeado 
pelo(s) Acionista(s) requerente(s), outro pelo(s) Acionista(s) 
requerido(s), e o terceiro árbitro, que atuará como o presi-
dente do tribunal, nomeado de comum acordo pelos árbitros 
nomeados pelas partes, no prazo de até 15 dias contados 
da confirmação da nomeação destes. A arbitragem será con-
duzida na língua portuguesa e terá sede na Cidade de São 
Paulo. Caso requerente ou requerido deixe de nomear o seu 
árbitro no prazo para tanto assinalado no Regulamento, ou 
caso os dois árbitros inicialmente escolhidos não logrem no-
mear de comum acordo o terceiro árbitro, tais nomeações 
competirão à Corte Internacional de Arbitragem da Câmara 
de Comércio Internacional.”

A respeito da referida cláusula arbitral, é correto afirmar:

(A) a cláusula arbitral obsta a execução judicial de obriga-
ções previstas no Acordo de Acionistas sem um laudo 
arbitral que a respalde, mesmo que o Acordo se qua-
lifique como um título executivo extrajudicial e mes-
mo que as obrigações a serem executadas já tenham 
sido contratualmente quantificadas e delimitadas.

(B) não obstante a escolha do Regulamento e a indica-
ção da Corte Internacional de Arbitragem, em caso 
de divergência entre as partes litigantes, competirá 
necessariamente ao poder judiciário a nomeação de 
árbitros não tempestivamente nomeados pelas par-
tes ou por seus árbitros, nos termos do art. 7o da  
Lei no 9.307/96.

(C) a cláusula arbitral vincula todos os acionistas da 
Companhia, independentemente de terem firmado e 
integrado o acordo de acionistas.

(D) a cláusula arbitral exclui a competência do poder ju-
diciário para dirimir o mérito de quaisquer disputas 
relativas ao Acordo de Acionistas e que versem so-
bre direitos patrimoniais disponíveis, bem como para 
apreciar medidas acautelatórias que possam ser sub-
metidas ao tribunal arbitral, após a sua instituição.

(E) a cláusula arbitral exclui a competência do poder ju-
diciário para dirimir quaisquer disputas relativas ao 
Acordo de Acionistas e que versem sobre direitos 
patrimoniais disponíveis, inclusive medidas acaute-
latórias, quando quer que sejam postuladas.

58. A empresa individual de responsabilidade limitada –  
EIRELI, de acordo com sua disciplina legal:

(A) é empresa dotada de personalidade jurídica distinta 
da pessoa natural que a tenha constituído.

(B) tem personalidade jurídica e oferece limitação de 
responsabilidade antes mesmo do seu registro.

(C) é sociedade empresária personificada.

(D) não possui personalidade jurídica própria, embora 
ofereça limitação de responsabilidade à pessoa na-
tural que a tenha constituído.

(E) não pode ser constituída a partir da transformação 
de sociedade limitada.

59. Dentre os principais objetivos que norteiam a legislação 
sobre contratações no comércio eletrônico, no âmbito de 
relações de consumo, estão incluídos(as):

(A) o direito a informações claras, o direito ao arrepen-
dimento do consumidor e o cumprimento das condi-
ções da oferta.

(B) a ampla liberdade e a autonomia das partes quanto à 
forma e elementos da contratação.

(C) a vinculação irretratável das partes ao acordo e o 
cumprimento das condições da oferta.

(D) o barateamento de preços ao consumidor e o fomen-
to ao comércio eletrônico.

(E) a redução dos níveis de inadimplência e o cumpri-
mento das obrigações tributárias.

60. A decisão que defere o processamento da recuperação 
judicial em favor de determinada sociedade limitada  
devedora

(A) suspende o curso da prescrição e de todas as ações 
e execuções em face do devedor, inclusive aquelas 
dos credores particulares do sócio.

(B) enseja a nomeação do administrador judicial e, por-
tanto, a suspensão dos direitos de administração e 
representação até então exercidos pelos administra-
dores nomeados pelas instâncias deliberativas da 
sociedade.

(C) será publicada na imprensa oficial, a partir de cuja 
data tem início o prazo de cento e oitenta dias para 
que a sociedade devedora apresente o plano de re-
cuperação.

(D) autoriza desde logo o administrador judicial a promo-
ver a venda e alienação dos ativos da sociedade de-
vedora, visando assegurar os direitos de credores a 
serem apurados ao longo do processo recuperacional.

(E) acarreta a suspensão de todas as ações e execu-
ções contra o devedor, ressalvadas as ações traba-
lhistas até apuração do referido crédito, as ações 
ilíquidas até sua liquidação, ações e execuções de 
natureza fiscal, bem como créditos não submetidos 
aos efeitos da recuperação judicial tais como crédi-
tos garantidos por propriedade fiduciária.
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61. São ineficazes em relação à massa falida:

(A) a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a 
esse tempo existentes, independentemente de ter restado ou não ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo.

(B) os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a aver-
bação relativa a imóveis realizados dentro do termo legal.

(C) o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja a pre-
vista pelo contrato, tenha ou não o credor conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou 
não intenção deste fraudar credores.

(D) o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do 
direito de crédito, sempre que o credor tenha conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor.

(E) a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, independentemente de quando 
tenha sido contraída a dívida.

62. Assinale a alternativa que descreve os créditos ou obrigações com maior prioridade de recebimento na falência, dentre 
os descritos.

(A) Créditos derivados da legislação do trabalho que superem 150 salários-mínimos por credor.

(B) Créditos com garantia real até o limite do bem gravado.

(C) Créditos tributários (excetuadas as multas).

(D) Obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial ou após a decretação da falência.

(E) Créditos com privilégio especial e privilégio geral.

63. Assinale a alternativa que preenche corretamente o quadro a seguir:

I
Propriedade Intelectual

II
Requisito Legal para sua Proteção

III
Prazo da Proteção (direitos patrimoniais)

1) Invenção Concessão de patente pelo INPI

2) Modelos de utilidade Concessão de patente pelo INPI 15 anos contados da data de depósito (não inferior a 
7 anos contados da data da concessão)

3) Desenho industrial Registro no INPI prazo de 10 anos contados da data do depósito, prorro-
gável por 3 períodos sucessivos de 5 anos cada

4) Marca Registro no INPI
5) Nome Empresarial Enquanto subsistir a firma individual ou sociedade
6) Direito de Autor

7) Programas de Computador 50 anos contados do ano subsequente ao da sua 
publicação 

(A) 1.III – 20 anos contados da data de depósito (não inferior a 10 anos contados da data da concessão); 4.III – 10 anos, 
prorrogável por 3 períodos sucessivos de 5 anos cada; 5.II – Registro dos atos constitutivos da firma individual ou so-
ciedade na Junta Comercial; 6.II – Independe de registro; 6.III – 50 anos contados do ano seguinte ao do falecimento 
do autor; e 7.II – Independe de registro.

(B) 1.III – 20 anos contados da data de depósito (não inferior a 10 anos contados da data da concessão); 4.III – 10 anos, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos; 5.II – Registro dos atos constitutivos da firma individual ou sociedade na 
Junta Comercial; 6.II – Independe de registro; 6.III – 70 anos contados do ano seguinte ao do falecimento do autor; e 
7.II – Independe de registro.

(C) 1.III – 15 anos contados da data de depósito (não inferior a 7 anos contados da data da concessão); 4.III – 10 anos, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos; 5.II – Registro dos atos constitutivos da firma individual ou sociedade na 
Junta Comercial; 6.II – Independe de registro; 6.III – 70 anos contados do ano seguinte ao do falecimento do autor; e 
7.II – Registro no INPI.

(D) 1.III – 20 anos contados da data de depósito (não inferior a 10 anos contados da data da concessão); 4.III – 10 anos, 
prorrogável uma vez por igual período; 5.II – Registro dos atos constitutivos da firma individual ou sociedade na Junta 
Comercial; 6.II – Registro, a depender da natureza da obra (literária, artística ou científica), no órgão ou entidade com-
petente; 6.III – 70 anos contados do ano seguinte ao do falecimento do autor; e 7.II – Registro no INPI.

(E) 1.III – 15 anos contados da data de depósito (não inferior a 7 anos contados da data da concessão); 4.III – 10 anos, 
prorrogável por períodos iguais e sucessivos; 5.II – Independente de registro; 6.II – Independe de registro; 6.III – 70 
anos contados do ano seguinte ao do falecimento do autor; e 7.II – Independe de registro.
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DiReito aDmiNistRativo

65. Com a instituição do Estado de Direito e a consequen-
te submissão da ação estatal aos limites impostos pelo  
ordenamento jurídico, os sistemas passaram a disciplinar 
o regime de responsabilização dos atos que, praticados 
pela Administração, causam danos a terceiros. 

A respeito da responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa correta.

(A) O sistema jurídico brasileiro não admite a responsabi-
lização civil do Estado pela prática de ato jurisdicional.

(B) Segundo o Superior Tribunal de Justiça, o notário 
responde exclusivamente pelos danos que, no exer-
cício da função pública, causem a terceiros.

(C) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas priva-
das prestadoras de serviços públicos será subjetiva, 
quando o dano for causado a terceiro não usuário 
do serviço.

(D) A responsabilidade civil extracontratual do Estado 
por atos lícitos ocorrerá quando expressamente pre-
vista em lei ou a conduta estatal cause sacrifício des-
proporcional ao particular.

(E) A responsabilidade civil do Estado por danos de na-
tureza contratual é da modalidade objetiva, baseada 
na teoria do risco administrativo.

66. A respeito do serviço público, assinale a alternativa  
correta.

(A) O serviço público é de titularidade do Estado, podend o 
a sua prestação ser transferida à iniciativa privada e 
realizada em regime de competição.

(B) Os serviços públicos uti universi são serviços presta-
dos a usuários determinados, sendo possível men-
surar a sua utilização por cada um deles.

(C) O princípio da continuidade do serviço público impõe, 
necessariamente, que todos os serviços públicos  
sejam prestados diariamente e em período integral.

(D) Em razão dos princípios constitucionais da livre ini-
ciativa e da livre concorrência, a caracterização de 
atividade como serviço público exige prévia autoriza-
ção constitucional.

(E) As atividades que tenham como resultado a promo-
ção de direitos fundamentais devem ser considera-
das como serviço público.

64. Em matéria de registro de embarcação mercante de 
grande porte, assinale a alternativa que descreve corre-
tamente e de forma mais completa as competências do 
Tribunal Marítimo.

(A) O registro de propriedade de embarcação brasilei-
ra por construção ou por transferência, definitivo ou 
provisório, o registro da transmissão de sua proprie-
dade, o registro de promessa de compra e venda, 
bem como o registro do respectivo armador.

(B) O registro de hipoteca, direitos reais e outros gra-
vames, bem como o registro do respectivo armador, 
competindo o registro da propriedade e sua trans-
missão, ou promessa de compra e venda, à Capi-
tania dos Portos ou órgão subordinado, em cuja ju-
risdição for domiciliado o proprietário ou armador ou 
onde for operar a embarcação.

(C) O registro de propriedade da embarcação brasilei-
ra por construção ou por transferência, definitivo ou 
provisório, o registro da transmissão de sua proprie-
dade, o registro de promessa de compra e venda, 
o registro de hipoteca, direitos reais e outros grava-
mes, bem como o registro do respectivo armador.

(D) O registro de propriedade de embarcação nacional 
por construção ou por transferência, definitivo ou 
provisório, o registro da transmissão de sua proprie-
dade, o registro de promessa de compra e venda, 
bem como o registro de hipoteca, direitos reais e ou-
tros gravames.

(E) O registro de propriedade de embarcação brasilei-
ra por construção ou por transferência, definitivo ou 
provisório, o registro da transmissão de sua proprie-
dade e o registro de promessa de compra e venda.
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69. Suponha que a Administração tenha realizado licitação 
e celebrado contrato para a execução do serviço de lim-
peza, asseio e conservação predial. O Edital do certame 
e o contrato preveem que caberá à empresa vencedo-
ra fornecer mão de obra para a execução do serviço de 
asseio e os produtos empregados na atividade. Restou 
estipulado também que o contrato será celebrado por um 
prazo inicial de 12 (doze) meses, ficando admitida a pror-
rogação.

Após a primeira prorrogação e passados 13 (treze) 
meses de execução do contrato, a empresa apresenta 
pedido de reajuste contratual, no qual pede que a sua 
contraprestação financeira seja corrigida pela inflação do 
período. Informa que, apesar de não ter constado da sua 
proposta e do Edital a possibilidade de reajuste com base 
na inflação, a legislação reconhece a necessidade de o 
contrato administrativo preservar o equilíbrio econômico-
-financeiro ao longo da sua execução. 

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A) O pedido de reajuste da contraprestação deve ser 
acolhido, pois a garantia do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro impõe que seja preservada, durante a exe-
cução do contrato, a equação entre os custos dos 
serviços e os valores constantes na proposta.

(B) O pedido de reajuste da contraprestação deve ser 
negado, pois a empresa aquiesceu com os termos 
do Edital e do contrato, inserindo na sua proposta os 
custos da ausência do reajuste.

(C) A Administração tem o direito de prorrogar unilate-
ralmente o contrato, dispensada a concordância do 
contratado, devendo a prorrogação ser limitada, em 
regra, ao prazo de 60 (sessenta) meses.

(D) Dado que os índices de inflação não são conhecidos 
no momento da celebração do contrato, a Adminis-
tração poderá realizar a revisão do valor da contra-
prestação, com base na teoria da imprevisão.

(E) O serviço descrito não se enquadra no conceito de 
serviço de natureza continuada, o que torna inválida 
a prorrogação contratual.

67. Suponha que determinado servidor ocupe um cargo de 
juiz de direito e um cargo de professor universitário. Em-
bora haja a compatibilidade de horários para a prestação 
dos serviços, a carga horária relativa a cada cargo é de 
40 horas semanais e as remunerações, quando cumula-
das, ultrapassam o subsídio dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

Com base na jurisprudência do STF e na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A) A cumulação de cargos e de remunerações é válida, 
pois o teto constitucional deve ser avaliado em rela-
ção a cada vínculo e a Constituição não fixa carga 
horária limite para os casos de cumulação.

(B) Embora cumulação de cargos seja possível, dada 
a compatibilidade de horários, o teto de remunera-
ção deverá ser aplicado considerando a soma das 
remunerações.

(C) A cumulação dos cargos não será possível, pois é 
necessário que as cargas horárias semanais, quan-
do somadas, não ultrapassem 60 (sessenta) horas.

(D) A Constituição Federal não admite a cumulação do 
cargo de juiz com outra função pública, devendo a 
atividade ser prestada em regime de exclusividade.

(E) O teto constitucional não deverá ser aplicado caso o 
vinculo relativo ao cargo de professor seja celetista.

68. O ato que decorre da manifestação de vontade de um  
órgão, mas depende da verificação por parte de outro, 
para se tornar exequível, é classificado como ato

(A) complexo.

(B) composto.

(C) válido.

(D) perfeito.

(E) de império.
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DiReito coNstitucioNal

72. O poder constituinte, expressão de poder do povo que 
culmina com a edição de uma nova Constituição, tem es-
treita e direta ligação com a questão da compatibilidade 
das normas infraconstitucionais com o novo Texto Maior. 
Nessa temática, portanto, é correto afirmar que

(A) em decorrência do princípio da contemporaneidade, 
a lei anterior à nova Constituição pode ser conside-
rada inconstitucional pelo sistema difuso, mas não 
pelo concentrado.

(B) quando houver a possibilidade de a Nova Constitui-
ção recepcionar lei anterior com ela compatível, de-
verá fazê-lo por completo, não podendo recepcionar 
apenas parte do texto legal.

(C) os atos normativos anteriores à nova ordem cons-
titucional e com ela incompatíveis, podem, diferen-
temente das leis, ser anulados por declaração de 
inconstitucionalidade superveniente.

(D) no sistema jurídico brasileiro, em relação às normas 
editadas antes do novo texto constitucional, mas 
revogadas, estas, como regra, retomam a vigência 
pelo fenômeno da repristinação.

(E) pelo sistema da recepção das normas anteriores à 
nova Constituição, é possível uma lei ordinária com-
patível com a nova Lei Maior ser recepcionada como 
lei complementar.

73. Segundo a doutrina pátria e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), no tocante ao controle de cons-
titucionalidade, um decreto que tinha por fundamento lei 
declarada inconstitucional em decisão proferida em Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI), pode também ser 
declarado inconstitucional na mesma decisão, segundo a 
teoria denominada de

(A) transcendência dos motivos determinantes.

(B) inconstitucionalidade por reverberação normativa.

(C) transbordamento da ratio decidendi.

(D) decisão de inconstitucionalidade ampliativa.

(E) inconstitucionalidade progressiva.

74. Dentre as diversas ações de controle de constitucionali-
dade existentes no direito brasileiro, aquela que tem por 
objetivo transformar uma presunção relativa de constitu-
cionalidade em absoluta é a

(A) Ação Direta de Inconstitucionalidade.

(B) Ação Declaratória de Constitucionalidade.

(C) Representação Interventiva Federal.

(D) Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.

(E) Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão.

70. A respeito dos bens públicos, assinale a alternativa  
correta.

(A) As hipóteses de dispensa de licitação para a alie-
nação de bens imóveis estão previstas na Lei  
no 8.666/93, devendo o rol ser observado por Esta-
dos e Municípios.

(B) São características da autorização para o uso priva-
tivo de bem público a precariedade, a discricionarie-
dade e a prevalência do interesse do Estado em face 
do interesse do particular.

(C) Os bens dominicais, em regra, podem ser concedi-
dos em garantia pelo Estado, sendo dispensada a 
autorização legal.

(D) O domínio eminente refere-se ao direito de proprie-
dade do Estado, compreendendo os bens das pes-
soas jurídicas de direito público, submetidos ao regi-
me jurídico especial de Direito Administrativo.

(E) Os bens das concessionárias de serviços públicos, 
que estejam afetados à execução da atividade esta-
tal, são impenhoráveis.

71. A desapropriação consiste em modalidade de interven-
ção do Estado na propriedade, por meio da qual o poder 
público, por motivo de necessidade ou utilidade pública, 
adquire determinado bem considerado relevante para o 
desempenho das funções estatais.

A respeito do instituto, assinale a alternativa correta.

(A) Em caso de desapropriação judicial, a diferença entre 
o valor depositado pela Administração e o arbitrado 
na sentença não se sujeita ao regime de precatórios, 
devendo a entidade pública efetuar o pagamento  
em dinheiro.

(B) Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fa-
zenda Pública, podem ser objeto de reivindicação, 
caso o bem seja empregado em atividade diversa da 
finalidade pública que justificou a desapropriação.

(C) Se houver concordância, reduzida a termo, do expro-
priado, a decisão concessiva da imissão provisória 
na posse implicará a aquisição da propriedade pelo 
expropriante com o consequente registro da proprie-
dade na matrícula do imóvel.

(D) A imissão provisória na posse, realizada em função 
da desapropriação, pressupõe a citação do desapro-
priado e o pagamento de indenização prévia e justa 
em dinheiro, nos termos do art. 5o, XXIV, da Consti-
tuição Federal.

(E) A desapropriação, que conte com a concordância do 
particular, equivale a um contrato de compra e ven-
da, o que implicará na manutenção dos ônus reais 
incidentes sobre o bem após a transferência da pro-
priedade para o Estado.
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77. No tocante ao regime jurídico dos serviços notariais e de 
registro, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que

(A) as atividades notariais e de registro se inscrevem no 
âmbito das remuneráveis por tarifa ou preço público.

(B) as custas judiciais e os emolumentos concernentes 
aos serviços notariais e registrais, por não possuí-
rem natureza tributária, não se submetem ao princí-
pio da anterioridade.

(C) fere o princípio da isonomia o concurso público para 
titular dos serviços notariais e de registros que con-
fere pontuação ao tempo de prática da advocacia ou 
ao exercício da magistratura.

(D) é inconstitucional a destinação do produto da arre-
cadação da taxa de fiscalização da atividade notarial 
e de registro a órgão público e ao próprio Poder Ju-
diciário.

(E) ao titular interino do serviço notarial e de registro não 
pode ser aplicado o regime remuneratório previsto 
para os delegados do serviço público extrajudicial.

78. Assinale a alternativa correta, considerando o disposto 
na Constituição Federal sobre os servidores dos serviços 
notariais e de registro.

(A) O exercício do seu mister corresponde à atividade 
empresarial, sujeitando-se a um regime de direito 
público, mas com responsabilidade regida pelo direi-
to privado.

(B) Exercem atividades estatais cujo exercício privado se 
submete à exclusiva fiscalização do Poder Executivo.

(C) Suas funções são típicas atividades estatais, consi-
deradas como de execução de serviços públicos.

(D) É inconstitucional norma de Constituição local que 
lhes concede aposentadoria de servidor público e 
vincula seus proventos às alterações dos vencimen-
tos da magistratura.

(E) As suas atividades decorrem e são fundamentadas 
em atos estatais de concessão como instrumento 
contratual da delegação do serviço público.

75. Considerando que a Constituição Federal dispõe que são 
gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da 
lei, o registro civil de nascimento e a certidão de óbito, é 
correto afirmar, nessa matéria, que estaria em consonân-
cia com o texto constitucional a seguinte norma:

(A) lei federal que estabelece normas gerais, regulamen-
tando o direito à gratuidade dos referidos registros, 
exigindo a comprovação documental da condição de 
pobreza e impondo taxa para obtenção das respecti-
vas certidões.

(B) lei federal que estabelece normas gerais, regula-
mentando o direito das pessoas pobres a efetivarem 
esses registros e à obtenção de suas respectivas 
certidões, exigindo que a pobreza seja documental-
mente comprovada.

(C) lei federal que estabelece normas gerais, ampliando 
o direito à gratuidade dos referidos registros, bem 
como à primeira certidão, a todos os cidadãos, bra-
sileiros e estrangeiros, independentemente de sua 
condição ou situação econômica.

(D) lei estadual que estabelece normas gerais a partir 
de lei federal vigente, regulamentando o direito das 
pessoas pobres a efetivarem esses registros, bem 
como à obtenção das respectivas certidões.

(E) lei estadual que, amparada em norma geral federal, 
regulamenta o direito das pessoas pobres a efeti-
varem esses registros, bem como à obtenção das 
respectivas certidões, exigindo que a condição de 
pobreza seja comprovada por documentos.

76. Considerando as disposições constitucionais a respeito 
das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, assinale a alternativa correta.

(A) A região metropolitana e as microrregiões apresen-
tam-se como região urbana, formada por um grupo 
de Municípios cujas sedes se unem com continuida-
de urbana em torno de um Município-Polo.

(B) Instituído formalmente o agrupamento de municípios 
por um dos instrumentos constitucionais, ele será es-
tabelecido como ente político-administrativo autôno-
mo dotado de personalidade jurídica própria.

(C) Havendo lei complementar estadual aprovada pela 
Assembleia Legislativa, será compulsória a partici-
pação dos Municípios limítrofes envolvidos numa 
respectiva região metropolitana criada pela Lei.

(D) Aquelas regiões, aglomerações e microrregiões que 
já existiam antes da Constituição de 1988 e que não 
haviam sido criadas na forma prevista no novel texto 
constitucional, foram automaticamente extintas.

(E) São criadas por lei federal e se constituem em agru-
pamentos de municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de fun-
ções públicas de interesse comum.
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81. O juiz poderá inspecionar pessoas ou coisas, a fim de se 
esclarecer sobre fato que interesse à decisão da causa, 
denominando-se tal ato como inspeção judicial, sendo 
certo que

(A) para fins de reconstituição dos fatos, as pessoas serão 
levadas à presença do juiz da causa na sede do juízo.

(B) as partes têm direito a assistir à inspeção, porém 
sem fazer observações.

(C) deve ser determinado, apenas por requerimento de 
uma das partes, podendo ser realizada em qualquer 
fase do processo.

(D) concluída a diligência, o juiz mandará lavrar auto cir-
cunstanciado, mencionando nele tudo quanto for útil 
ao julgamento da causa, o qual poderá ser instruído 
com desenho, gráfico ou fotografia.

(E) ao realizá-la, o magistrado não poderá ser assistido por 
perito, a fim de que seja mantida a sua imparcialidade.

82. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por pro-
vocação, após reiteradas decisões sobre matéria consti-
tucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Admi-
nistração Pública direta e indireta em geral, observando-
-se, a respeito da súmula vinculante, que

(A) o Município poderá propor, incidentalmente ao curso 
de processo em que seja parte, a revisão de enun-
ciado de súmula vinculante, o que não autoriza a 
suspensão do processo.

(B) no procedimento para sua edição, o relator poderá 
admitir, por decisão recorrível, a manifestação de ter-
ceiros na questão.

(C) a proposta do cancelamento de seu enunciado auto-
riza a suspensão dos processos em que se discuta a 
mesma questão.

(D) o Procurador-Geral de Justiça, nas propostas que 
não houver formulado, manifestar-se-á previamente 
à sua edição.

(E) a revisão de seu enunciado dependerá de decisão 
tomada pela maioria absoluta dos membros do Su-
premo Tribunal Federal, em sessão plenária.

DiReito PRocessual civil

79. O Código de Defesa do Consumidor estabelece normas 
de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, estabelecendo, na seara processual e 
cumulativamente civil, que

(A) o juiz poderá decretar a desconsideração da per-
sonalidade jurídica do fornecedor, sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumi-
dores.

(B) para a defesa dos direitos e interesses individuais 
dos consumidores, devem ser usadas necessaria-
mente as espécies de ações capazes de propiciar 
sua adequada e efetiva tutela, desde que previstas 
expressamente no Código em questão.

(C) a inversão do ônus da prova ocorrerá em favor do con-
sumidor, quando, a critério do juiz e cumulativamente, 
for verossímil a sua alegação e for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências.

(D) as entidades e órgãos da Administração Pública, 
direta ou indireta, desde que possuam personalida-
de jurídica, são legitimadas para a tutela coletiva do 
consumidor.

(E) nas ações coletivas nele tratadas haverá adianta-
mento de custas, mas não honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

80. É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de in-
teresse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários-
-mínimos.

A respeito do procedimento de trâmite dos processos pe-
rante o Juizado em apreço, assinale a alternativa correta.

(A) No foro onde estiver instalado, a sua competência é 
relativa.

(B) Não se incluem na sua competência, dentre outras, 
as ações de mandado de segurança, de desapro-
priação e de divisão e demarcação.

(C) O cumprimento da sentença que imponha obrigação 
será efetuado mediante citação do ente público por 
mandado, na pessoa de seu representante legal ou do 
chefe do executivo respectivo.

(D) O juiz poderá, desde que haja requerimento das par-
tes ou do conciliador, deferir quaisquer providências 
cautelares e antecipatórias no curso do processo, 
para evitar dano de difícil ou de incerta reparação.

(E) Para efetuar o exame técnico necessário ao julga-
mento da causa, o juiz nomeará pessoa habilitada, 
que apresentará o laudo até 48 (quarenta e oito) ho-
ras antes da audiência.



24TJRS1801/002-NotárioRegistrador-Remoção

DiReito tRibutáRio

86. Passados cinco anos da data em que se tornar definitiva 
a decisão que houver anulado, por vício formal, o lan-
çamento anteriormente efetuado, é certo que a Fazenda 
Pública não poderá realizar novo lançamento, em razão 
do mesmo fato gerador, por ter se operado a

(A) homologação intercorrente.

(B) decadência.

(C) vinculação temporal.

(D) homologação tácita.

(E) prescrição.

87. De acordo com o Código Tributário Nacional, uma lei que 
disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias deve ser interpretada

(A) literalmente.

(B) extensivamente.

(C) teleologicamente.

(D) equitativamente.

(E) analogicamente.

88. O imposto de transmissão inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, não incide sobre a 
transmissão de bens ou direitos incorporados ao patri-
mônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídi-
ca, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do 
adquirente for a compra e venda desses bens ou direi-
tos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. 
Tendo a pessoa jurídica adquirente iniciado suas ativida-
des anteriormente à aquisição dos bens imóveis, sua ati-
vidade será considerada preponderante quando superar 
50% de sua receita

(A) operacional, nos 5 anos anteriores e nos 2 anos 
subsequentes à aquisição.

(B) líquida, no exercício anterior e no exercício subse-
quente à aquisição.

(C) operacional, nos 2 anos anteriores e nos 2 anos 
subsequentes à aquisição.

(D) patrimonial, nos 5 anos anteriores e nos 5 anos 
subsequentes à aquisição.

(E) líquida, no ano anterior e nos 2 anos subsequentes 
à aquisição.

83. Quem, não sendo parte no processo, sofrer constrição ou 
ameaça de constrição sobre bens que possua ou sobre 
os quais tenha direito incompatível com o ato constritivo, 
poderá requerer seu desfazimento ou sua inibição por 
meio de embargos de terceiro, a respeito do qual, é cor-
reto afirmar que

(A) o possuidor direto, como autor da demanda, pode 
alegar a sua posse, mas não o domínio alheio.

(B) acolhido o pedido inicial, o ato de constrição judicial 
indevida será cancelado, porém sem o reconhecimen-
to do domínio, da manutenção da posse ou da reinte-
gração definitiva do bem ou do direito ao embargante.

(C) o juiz poderá condicionar a ordem de manutenção ou 
de reintegração provisória de posse à prestação de 
caução pelo requerente, ressalvada a impossibilida-
de da parte economicamente hipossuficiente.

(D) os embargos serão distribuídos por dependência ao 
juízo que ordenou a constrição, correndo nos mesmo 
autos onde foi emanada a referida ordem.

(E) serão legitimados passivos o sujeito a quem o ato de 
constrição aproveita, assim como a autoridade judi-
cial que determinou a constrição.

84. Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos 
tem capacidade para estar em juízo, ressalvando-se que:

(A) o relativamente incapaz será representado por seus 
pais.

(B) estando o réu preso, o juiz necessariamente nome-
ar-lhe-á curador especial.

(C) nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do réu apenas é indispensável nas hipóteses de 
composse ou de ato por ambos praticado.

(D) o cônjuge precisará do consentimento do outro para 
propor qualquer ação.

(E) verificada a incapacidade processual, o juiz, sem 
suspender o processo, designará prazo razoável 
para que seja sanado o vício.

85. Sobre as nulidades, conforme expressa e literalmente, cons-
ta do Código de Processo Civil de 2015, cabe asseverar:

(A) é nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não for citado a acompanhar o feito em que 
deva intervir.

(B) o erro de forma do processo acarreta a anulação de 
todos os atos neles praticados.

(C) a nulidade dos atos, seja lá de que espécie for, deve 
ser alegada na primeira oportunidade em que couber 
à parte falar nos autos, sob pena de condenação em 
litigância de má-fé.

(D) quando a lei prescrever determinada forma sob pena 
de nulidade, a decretação desta pode ser requerida 
pela parte que lhe deu causa.

(E) quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 
considerará válido o ato se, realizado de outro modo, 
lhe alcançar a finalidade.
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DiReito PeNal e PRocessual PeNal

93. Nos estritos termos do art. 18 do CPP, é correto afirmar 
que depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela 
autoridade judiciária, por falta de a base para a denúncia,

(A) não existe mais possibilidade de a autoridade policial 
investigar o fato.

(B) fica a autoridade policial impedida de investigar o 
mesmo indiciado com relação ao mesmo fato, po-
dendo, contudo, continuar com a investigação de 
novos suspeitos.

(C) apenas mediante nova requisição ministerial ou judi-
cial específica a autoridade policial pode proceder a 
novas investigações.

(D) a autoridade policial tem autonomia para seguir nas 
investigações, complementando-as, mas não pode re-
petir a produção das provas que já constam dos autos.

(E) a autoridade policial poderá proceder a novas pes-
quisas, se de outras provas tiver notícia.

94. Nos crimes processados mediante ação penal pública 
condicionada à representação, esta é

(A) irretratável, depois de oferecida a denúncia.

(B) retratável, porém, apenas até 6 (seis) meses depois 
de cometido o fato criminoso.

(C) irretratável, como regra, nos crimes hediondos.

(D) retratável, até o recebimento da denúncia.

(E) retratável, porém, apenas até 6 (seis) meses depois 
da ciência da autoria do fato criminoso.

95. É causa de extinção da punibilidade, nos estritos termos 
do art. 107 do CP:

(A) a detração.

(B) a absolvição.

(C) o indulto.

(D) o perdão, ainda que não aceito pelo ofendido, nos 
crimes de ação privada.

(E) a remição.

96. Assinale a alternativa cuja pena, hipoteticamente, atrairia 
a competência dos Juizados Especiais Criminais, nos ter-
mos do art. 61 da Lei no 9.099/95.

(A) Detenção de 1 a 3 anos.

(B) Prisão simples de 2 a 4 anos, e multa.

(C) Detenção de 2 a 4 anos, e multa.

(D) Reclusão de 1 a 3 anos, e multa.

(E) Reclusão de 1 a 2 anos.

89. Salvo disposição de lei em contrário, tratando-se de situ-
ação jurídica, considera-se ocorrido o fato gerador e exis-
tentes os seus efeitos, desde o momento em que esteja 
definitivamente constituída, nos termos do direito aplicá-
vel. Para esse fim, os atos ou negócios jurídicos sujeitos 
a condição suspensiva, reputam-se perfeitos e acabados 
desde o momento

(A) da prática do ato ou da celebração do negócio.

(B) em que se considera constituído o crédito tributário.

(C) em que o lançamento tributário correspondente for 
efetuado.

(D) do implemento da condição.

(E) em que se verifiquem as circunstâncias materiais ne-
cessárias a que produza os efeitos que lhe são próprios.

90. Nos termos do que dispõe o Código Tributário Nacional, 
a utilização de serviço público específico e divisível, pres-
tado ao contribuinte ou posto à sua disposição, enseja a 
cobrança de

(A) imposto.

(B) taxa.

(C) tarifa.

(D) contribuição social.

(E) preço público.

91. No âmbito de sua competência tributária, conforme esta-
belecida pela Constituição Federal, podem exigir o Impos-
to sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

(A) os Estados e os Municípios.

(B) os Municípios e o Distrito Federal.

(C) a União e os Estados.

(D) apenas os Municípios.

(E) a União e os Municípios.

92. A responsabilidade pelos tributos devidos pelo de cujus 
até a data da abertura da sucessão é

(A) pessoal do inventariante.

(B) pessoal do inventariante e subsidiária do espólio.

(C) dos sucessores a qualquer título e do cônjuge meei-
ro solidariamente.

(D) dos sucessores a qualquer título e do inventariante 
solidariamente.

(E) pessoal do espólio.
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99. Quatro meses após ser sancionado pelo presidente 
Michel Temer, entrou em vigor a nova lei trabalhista 
trazendo mudanças na Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT). As novas regras valem para todos os con-
tratos de trabalho vigentes, tanto antigos como novos, 
segundo o Ministério do Trabalho.

(http://twixar.me/Bb63. Adaptado)

Entre as principais mudanças, é correto afirmar que

(A) o plano de cargos e salários precisa ser homologado 
no Ministério do Trabalho e constar do contrato de 
trabalho.

(B) a jornada de trabalho é limitada a 8 horas diárias, 
44 horas semanais e 220 horas mensais, podendo 
haver até 2 horas extras por dia.

(C) as férias de 30 dias podem ser fracionadas em até 
dois períodos, sendo que um deles não pode ser in-
ferior a 10 dias.

(D) o pagamento do piso ou salário-mínimo não será 
obrigatório na remuneração por produção.

(E) o trabalhador que exerce a jornada padrão de 8 ho-
ras diárias tem direito a no mínimo uma hora e a no 
máximo duas horas de intervalo para repouso ou ali-
mentação.

100. Em maio de 2018, os Estados Unidos fizeram a mudança 
de sua embaixada em Israel, que estava sediada em 
Tel Aviv, para outra cidade. Os palestinos promoveram 
protestos porque consideram a parte oriental da cidade 
da nova embaixada americana como capital do futuro 
Estado Palestino, contrariando a visão israelense que a 
tem como capital eterna e indivisível. O Brasil também 
cogita seguir o exemplo americano e mudar a sua em-
baixada para

(A) Jerusalém, Yerushaláyim em árabe, é uma das ci-
dades mais antigas do mundo.

(B) Hebron, que, segundo a tradição judaica, abriga o 
túmulo dos patriarcas Abraão, Isaac e Jacó.

(C) Haifa, o maior porto israelense e terceira maior 
cidade do país.

(D) Acre, que foi tombada como patrimônio histórico 
pela Unesco.

(E) Cesareia, construída no século III antes de Cristo 
por Herodes, fica entre Tel Aviv e Haifa.

97. De acordo com a Lei no 11.343/06, a conduta de cultivar, 
para seu consumo pessoal, plantas destinadas à prepa-
ração de pequena quantidade de substância ou produto 
capaz de causar dependência física ou psíquica, é con-
siderada

(A) típica, mas não punível.

(B) atípica.

(C) típica e punida com pena de reclusão de 5 (cinco) a 
15 (quinze) anos, podendo ser reduzida de um sexto a 
dois terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes e não integre organização criminosa.

(D) típica e punida, por exemplo, com pena de prestação 
de serviços à comunidade.

(E) típica e punida com pena de reclusão de 5 (cinco) a 
15 (quinze) anos.

coNhecimeNtos geRais

98. “O plenário da Câmara dos Deputados aprovou por maio-
ria simples a suspensão dos efeitos do decreto do vice-
-presidente, Hamilton Mourão, assinado no dia 24 de ja-
neiro (2019), que alterava as regras da Lei de Acesso à 
Informação (no 12.527/2011).”

(http://twixar.me/qb63. Adaptado)

De acordo com o Decreto suspenso,

(A) todos os recursos contra negativa de acesso deve-
riam ser encaminhados à CGU.

(B) seria permitido a assessores classificarem dados do 
governo como secretos ou ultrassecretos.

(C) somente os brasileiros natos poderiam solicitar in-
formações sobre temas classificados de secretos e 
ultrassecretos.

(D) os documentos classificados de “Reservado” deixa-
riam de ser confidenciais.

(E) as informações de interesse público deveriam ser di-
vulgadas mediante solicitação do interessado.
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